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RESUMO

- Cinge-se a controvérsia na legalidade da exigéncia, prevista em clausula editalicia de contrato de licitagcao
para prestacao de servicos de leitura de hidrdmetros e entrega de contas nos Municipios de Caraguatatuba
e Sao Sebastido, de apresentagdo de atestados para comprovacao de qualificagdo técnico-operacional dos
licitantes. - E certo que ndo pode a Administracdo, em nenhuma hip6tese, fazer exigéncias que frustrem o
carater competitivo do certame, mas sim garantir ampla participacédo na disputa licitatéria, possibilitando o
maior numero possivel de concorrentes, desde que tenham qualificacdo técnica e econémica para garantir o
cumprimento das obrigacdes. Dessarte, inexiste violagao ao principio da igualdade entre as partes se 0s
requisitos do edital, quanto a capacidade técnica, sdo compativeis com o objeto da concorréncia. - "In casu"”,
a exigéncia, prevista no edital, de apresentacéo de atestados que comprovem a experiéncia anterior dos
participantes na prestacéo dos servigos ndo é abusiva ou ilegal, pois € uma forma de d emonstrar sua
capacidade técnico-operacional segundo os critérios discricionariamente estabelecidos pela Administragao
para a execuc¢ao a contento dos servicos. - Nesse sentido, afirma ADILSON ABREU DALLARI que, "no
tocante a habilitagdo de licitantes, é inegavel que a autoridade administrativa disp8e de certa margem de
discricionariedade, pois a fixacao dos requisitos de capacidade técnica e financeira depende do objeto do
futuro contrato” ("Aspectos Juridicos da Licitagdo", 52 ed., Ed. Saraiva, Sao Paulo, 2000, p. 126). - A respeito
do tema, merece transcricdo o entendimento esposado por MARCAL JUSTEN FILHO, assim exposto: "E
evidente ser impossivel eliminar o risco de a pessoa contratada revelar-se incapaz tecnicamente de executar
a prestacao devida. Ao estabelecer certas exigéncias, a Administracdo busca reduzir esse risco.
Configura-se uma presuncao: a comprovacao da qualificagdo técnica, na fase de habilitagéo, induz que o
sujeito, se contratado, dispora de grande probabilidade de executar satisfatoriamente as prestacées devidas.
Ou, mais precisamente, a auséncia dos requisitos de capacitacao técnica, evidenciada na fase de
habilitacdo, faz presumir que o interessado provavelmente ndo lograria cumprir satisfatoriamente as
prestacdes necessarias a satisfacao do interesse publico. A fixagdo das exigéncias de qualificagcéo técnica é
muito relevante. Ndo se pode fazer em termos puramente teéricos ou burocraticos. A relacédo de encargos
tem de cumprir a funcao que justifica sua instituicao” (in "Comentarios a Lei de Licitacdes e Contratos
Administrativos”, 52 ed., Ed. Dialética, Sdo Paulo, 1998, p. 300). - Consoante o ensinamento de CARLOS ARI
SUNDFELD, "a formulacéo, nos editais de licitacdo, de exigéncias a serem atendidas pelo licitante, a fim de
comprovar sua qualificacdo técnica e econdmica, tem base constitucional. E evidente que tais exigéncias
limitam a competicao no certame licitatério, pois resultam no alijamento d e todos aqueles que, ndo podendo
atendé-las, véem-se privados da oportunidade de contratar com o Estado. Esta-se aqui, no entanto, perante
uma limitacéo perfeitamente legitima a ampla possibilidade de disputa nos mercados publicos, que a
licitagdo visa a propiciar; trata-se simplesmente de fazer prevalecer o interesse publico (qual seja: o de ndo
correr o risco de contratar com empresas desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o
maximo possivel de negécios)” ("A Habilitacao nas Licitacdes e o Atestados de Capacidade
técnico-Operacional”, in "Licitacdes e Contratos Administrativos”, Ed. Revista dos Tribunais, Sdo Paulo, 1999,
p. 100/101). - HELY LOPES MEIRELLES ensina, ainda, que "é licito a Administracéo néo sé verificar a
capacidade técnica teodrica do licitante, como sua capacidade técnica efetiva de execugao - capacidade,



essa, que se convencionou chamar operativa real. Advirta-se que grande parte dos insucessos dos
contratados na execucédo do objeto do contrato decorre da falta de capacidade operativa real, ndo verificada
pela Administracédo na f

EMENTA

E certo que ndo pode a Administracdo, em nenhuma hipotese, fazer exigéncias que frustrem o carater
competitivo do certame, mas sim garantir ampla participagéo na disputa licitatéria, possibilitando o maior
namero possivel de concorrentes, desde que tenham qualificagéo técnica e econdmica para garantir o
cumprimento das obrigacdes. Dessarte, inexiste violacao ao principio da igualdade entre as partes se 0s
requisitos do edital, quanto a capacidade técnica, sdo compativeis com o objeto da concorréncia. "In casu”, a
exigéncia, prevista no edital, de apresentagéo de atestados que comprovem a experiéncia anterior dos
participantes na prestagéo dos servicos objeto de licitagdo nédo é abusiva ou ilegal, pois € uma forma de
demonstrar sua capacidade técnico-operacional segundo os critérios discricionariamente estabelecidos pela
Administracdo para a execugdo a contento dos servicos.
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